
INDICAÇÃO Nº 

, DE 2019

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo, a adoção de providências necessárias a fim de que não haja cobrança pelo uso de recursos hídricos quando a obra de captação, extração, acumulação ou derivação for realizada sem custo para o estado, e destinados à produção rural e pecuária.
JUSTIFICATIVA

Por disposição inserta no Decreto 63.262 de 09 de março de 2019, as condições para outorga para uso e interferência em recursos hídricos superficiais para irrigação, em São Paulo, estão dispostas na Portaria DAEE nº 5.578 de 05 de outubro de 2018, recentemente alterada pela Portaria DAEE nº 4.676 de 28 de agosto de 2019.

O artigo 2º da Portaria assim dispõe:

Artigo 2º - O usuário de recursos hídricos, nos casos previstos na Portaria DAEE nº 1.630/2017, em portarias complementares e em Instruções Técnicas DPO, do DAEE, deverá instalar, manter e operar, em cada captação por ele utilizada, equipamento hidrométrico de medição de vazão e totalizador de volume; bem como, de transmissão de dados, quando requerido pelo DAEE, de acordo com as exigências e com as especificações constantes nesta Portaria. 

§ 1º - O usuário responderá pela conformidade da instalação, manutenção, aferição e calibração periódica dos equipamentos hidrométricos, inclusive quanto à sua segurança e inviolabilidade. 

§ 2º - Os projetos das instalações dos equipamentos hidrométricos devem ser realizados de acordo com o disposto nesta Portaria, sob a responsabilidade de profissional devidamente habilitado. 

§ 3º - A aferição e a calibração dos equipamentos hidrométricos devem ser efetuadas pelo usuário, seguindo as especificações do fabricante e do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, no mínimo, a cada renovação da respectiva outorga, ou ainda, quando e com a frequência solicitados pelo DAEE, por meio de ofício emitido pelo Diretor de Bacia correspondente ao local do respectivo uso.

§ 4º - O usuário deverá permitir livre acesso aos equipamentos hidrométricos, a qualquer ação de fiscalização e eventual aferição, pelos fiscais do DAEE.
Na sequência, mencionada Portaria estabelece formas de fiscalização e conferência dos hidrômetros.

O processo de outorga, na condição atualmente estabelecida, acaba por onerar excessivamente os produtores rurais que, sem colaboração ou atuação por parte do Estado, procedem as obras para uso dos recursos hídricos. Tais obras, na grande maioria das vezes, não gera impacto no meio ambiente, pelo contrário, contribuem com a manutenção da reserva dos lençóis freáticos e com a fauna local.

Cumpre destacar que os produtores rurais, comumente utilizam água armazenada da chuva e das bacias de contribuição da chuva para acumulação do recurso, não havendo, portanto, embasamento legal que justifique a instalação de hidrômetros, quando não há consumo humano a jusante.

Ademais, para muitos produtores, a instalação do equipamento refletiria diretamente em seu orçamento, uma vez que os valores para aquisição e instalação do aparelho não são previstos tecnicamente e, portanto, trata-se de adaptação fora de padrão.

Por essa razão, indicamos, através desta proposição, que sejam reunidas as equipes técnicas a fim de estudar a viabilidade de, alternativamente, seja a outorga condicionada à instalação de horímetros acompanhados do projeto técnico, uma vez que os sistemas de bombeamento vêm identificados com plaquetas indicando a vazão das mesmas.

Assim, a substituição dos equipamentos medidores de volume – hidrômetro, descrito na Portaria DAEE 5.578/2018, em seu artigo 4º, por ser medida justa e adequada, deve ser revogado para que, sobre a outorga, não recaia qualquer exigência de instalação de aparelho às expensas do produtor.

Alternativamente, sugerimos que a Portaria seja alterada a fim de o controle seja feito através de horímetro, que além de mais barato, já faz parte do conjunto de motobomba ou sistema de irrigação.

A agricultura irrigada, com forte perspectiva de expansão, que se utiliza das demandas de água atuais e futuras não pode sofrer o impacto da exigência atual. Isso porque o custo com a instalação do hidrômetro certamente irá afetar o preço do produto, chegando ao consumidor com valor elevado.

Por óbvio, este não é o objetivo do atual Governo que busca medidas eficazes para o desenvolvimento da economia, para a defesa do meio ambiente e seus recursos, sem descurar do incentivo ao produtor rural, que gera emprego e produzem os alimentos que chegam à mesa da população.

Some-se a este, o fato de que o corte do benefício teria reflexo direto no preço da cesta básica paulista.

Entendemos, que sendo os produtores rurais os responsáveis pela alimentação que chega à mesa da população e que, sem essa produção, nem o Estado, nem a cultura de alimentos orgânicos seriam suficientes.

Por fim, tenho a plena certeza que o atual governo não compactua com a demasiada burocratização de um setor tão importante como este. As medidas aqui citadas foram implementadas pelo governo anterior, que perdurou de março a dezembro do ano passado, e refletem uma visão retrograda e que de maneira alguma se assemelha com as atuais aplicadas pelo senhor Governador.

Justo, portanto, que não seja cobrado ou controlado, o uso e interferência em recursos hídricos superficiais ou subterrâneos para irrigação quando o sistema de captação for destinado à produção rural.

Por derradeiro, e certos de que o Poder Executivo, consultadas suas áreas técnicas, concluirá pela mais adequada medida, é que apresentamos a presente Indicação.

Sala das Sessões, em

Deputado Frederico d'Avila
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